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Os Meandros do Congresso Nacional

AGRADEÇO A DEUS, O TODO PODEROSO DO UNIVERSO

O temor do Senhor é o princípio da sabedoria SL. 111.10.

Para que vossa fé não se apoiasse em sabedoria dos homens, mais no poder de Deus.

Todavia falamos sabedoria entre os perfeitos, não porém a sabedoria deste  mundo,
              nem dos príncipes deste mundo que se aniquilam.

Mas falamos a sabedoria de Deus oculta em mistério, a qual Deus ordenou antes dos
séculos para nossa glória.

Mas, como está escrito: As coisas que o olho não viu, e o ouvido não ouviu, e não
              subiram ao coração do homem, são as que Deus preparou para os que o amam.

Mas nós não recebemos o espírito do mundo, mas o Espírito que provém de Deus, para
que pudessem conhecer o que nos é dado gratuitamente por Deus.

As quais também falamos; não com palavras de sabedoria humana, mas com as que o
Espírito Santo, nos ensina.

Ora o homem natural não  compreende  as  coisas  do  Espírito de  Deus,  porque lhe
parecem loucura, não pode entendê-las, porque elas se discernem espiritualmente.

Deus criou todas as coisas do universo. Porque sem ele nada podeis fazer.  João 15.5.

Deleito-me em fazer a Tua vontade, ó DEUS meu; sim, a Tua Lei está dentro do meu coração.

Ensina-me a fazer a Tua vontade, pois Tu és o meu DEUS; guia-me o Teu bom Espírito

              por terreno plano e abençoa a nossa amada Nação Brasileira.

Autor  da Obra
Os Meandros do Congresso Nacional

Josué dos Santos Ferreira





Os Meandros do
Congresso Nacional
Como interagir e participar das atividades legislativas brasileiras

PPPPProjeto CCCCCultural

Temos a honra de parabenizar o Excelentíssimo Senhor Presidente da
República Fernando Henrique Cardoso, bem como o Excelentíssimo
Senhor Ministro de Estado da Cultura Francisco Corrêa Weffort pela
política prioritária do Governo Federal desenvolvida especialmente na
área da Cultura, que vem sendo realizada com louvor em nosso País.

Vale aqui, ressaltar a campanha “CULTURA PELA CIDADANIA” que
visa demonstrar que cultura é um excelente instrumento de transformação
social, por sua especial capacidade de geração de empregos e resgate da

cidadania participativa no nosso País.

Conceito desta Obra Cultural

Autor
Deputado Josué dos Santos Ferreira





Aos Presidentes do

Senado Federal e da Câmara dos Deputados

Senador Jader Barbalho
Deputado Aécio Neves

Guardiões do pleno exercício do Estado Democrático de Direito,
onde a confiança depositada no Parlamento pela Sociedade Brasileira

é o símbolo maior da democracia e da liberdade de uma
Forte e Soberana Nação.

Casas onde exprime-se a cidadania participativa com a “ação parlamentar” na
condução de soluções dos problemas sociais brasileiros, representadas pelo

Congresso Nacional.
Imbuído do espírito público de cidadania parcipativa é que temos a honra de

apresentar à Sociedade Brasileira a Obra
“Os Meandros do Congresso Nacional”

Como interagir e participar das atividades legislativas brasileiras,
visando informar e conscientizar a sociedade dos seus direitos, garantias e

defesa, dos preceitos básicos garantidos pela Constituição Federal à
Nação Brasileira.

“Todo Poder emana do Povo pelo Povo e para o Povo,
e em seu nome deve ser exercido”

Princípio Fundamental do Poder Legislativo Federal

Autor
Deputado Josué dos Santos Ferreira

Homenagem
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“ Esta Obra vem preencher uma lacuna

visando manter a sociedade informada de todos os

trâmites operacionais da estrutura orgânica do

probo Poder Legislativo Federal.

Sendo este o Poder guardião e garantidor do

Estado Democrático de Direito,

legitimado pela representação parlamentar,

a autêntica expressão de poder de um povo e de uma

Forte e Soberana Nação”.

Autor
Deputado Josué dos Santos Ferreira

Como interagir e participar das atividades legislativas brasileiras

Obra de caráter:
Acadêmico, Cultural, Social, Histórico, Informativo, Educacional e Institucional

Sendo esta obra a única do gênero no país
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PROJETO CULTURAL

INSTITUCIONAL

O autor da Obra “Os Meandros do Congresso Nacional” tem a honra

de homenagear o 5º Centenário do Descobrimento do Brasil.

Autor da Obra
Os Meandros do Congresso Nacional

Josué dos Santos Ferreira





Os Meandros do Congresso Nacional

O autor da Obra “Os Meandros do Congresso Nacional” tem a honra

de homenagear os 150 anos do grande Estadista da República, o Político,

Jurista, Escritor e Jornalista, Rui Barbosa de Oliveira.

Um Homem de idéias, presente em momentos marcantes da história

brasileira, foi Ministro da Fazenda e defensor do fim da escravidão e da

Proclamação da República.

Autor da Obra
Os Meandros do Congresso Nacional

Josué dos Santos Ferreira

Rui Barbosa

“Opinião pública vigilante, representação popular honesta, justiça

independente: tais os complementos necessários, os elementos

integrantes de todas as cartas fundamentais.”
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MMMMMENSAGEM DO AUTOR

Deputado Federal
Josué dos Santos Ferreira

Temos a honra de apresentar à Sociedade Brasileira o Projeto Cultural da
Obra Os Meandros do Congresso Nacional - Como interagir e participar
das atividades legislativas brasileiras, visando contribuir com a inserção
de uma nova ordem cultural, voltada a cidadania participativa em nosso
amado país, aproximando cada vez mais o Povo Brasileiro do Parlamento
Nacional.

Vivemos hoje em todo o mundo, nos países não plenamente desenvolvidos e, em
particular, no Brasil, um rico momento da história dos povos, marcado por
profundas transformações estruturais.

Quando se imaginava que os países em desenvolvimento teriam à sua
disposição todo um leque de novas oportunidades para chegar mais rapidamente
ao bloco dos países desenvolvidos, na esteira do fenômeno da globalização,
identifica-se, agora mais claramente, a disposição de elementos que já atuam
no sentido de distanciar ainda mais os países ricos dos países mais pobres.

O advento da nova economia, movimentando bilhões de dólares em todo o
mundo, através de um mercado virtual  e cada vez mais sofisticada tecnologia,
contribui para tornar ainda mais seletivo o mundo das altas conquistas da técnica
e do desenvolvimento.

A pobreza vem se acentuando em países da África, da Ásia e da América
Latina, colocando bilhões de pessoas completamente à margem dos benefícios
gerados pelas novas fronteiras tecnológicas e pelo desenvolvimento.

No Brasil, levamos um susto com a leitura do último relatório do PNUD,
organismo das Nações Unidas, que nos atribuiu um baixíssimo  Índice de
Desenvolvimento Humano - (IDH), igualando-nos em matéria de qualidade de



vida aos países mais pobres da África.
Quase 40 milhões de brasileiros vivem hoje abaixo da chamada linha de

pobreza, o que vale dizer, sem as mínimas condições de sobrevivência.

Como se não bastasse esse quadro aterrador, os brasileiros, assombrados,
começaram a tomar contato com a ruptura de muitas das suas estruturas
organizacionais seculares. Uma onda de irregularidades, desmandos, abusos,
corrupção, crimes de toda a natureza passaram a ser denunciados de forma
corriqueira, trazendo o descrédito a várias das nossas instituições. Não escaparam
nem mesmo a Polícia e o Judiciário.

É diante desse quadro que a população está a exigir profundas mudanças.
Algumas delas já têm sido feitas. O Estado deu início à sua retirada de vários
setores antes considerados economicamente estratégicos, para reduzir o seu
papel apenas aos setores considerados socialmente estratégicos.

Nos últimos anos, tem-se mexido com praticamente tudo: promoveu-se a
reforma na Previdência, reforma da administração pública, reforma parcial do
ensino, reforma da metodologia orçamentária e outras transformações que
envolveram desde o sistema financeiro à política cambial, passando ainda pela
aprovação de uma Lei da Responsabilidade Fiscal que vai, de uma forma
marcante, criar os mecanismos fundamentais de moralização dos gastos com o
dinheiro público em todas as esferas do Executivo.

Em todos os momentos exigidos pela sociedade, o Congresso Nacional fez
a sua parte. Jamais esteve à margem das mudanças exigidas, mas, ao contrário,
assumiu, por diversas vezes, a vanguarda das transformações, inclusive apurando
muitas das denúncias feitas, a fim de restaurar a ordem, a ética e a moralidade.

Só para que se tenha uma idéia da amplitude do trabalho do Legislativo,
somente o Senado apreciou nada menos que 619 matérias no ano de 1999, das
quais 500 foram aprovadas e 119 arquivadas. Ao todo, foram realizadas 182
sessões plenárias, das quais 114 deliberativas.

Várias outras reformas ainda estão por serem feitas, tais como, as do sistema
político-partidário, a do sistema financeiro, a do Judiciário, a reforma do sistema



tributário, e o aprofundamento da descentralização industrial do País, já iniciada
só para citar as mais importantes.

É grande o trabalho que aguarda o Legislativo nos próximos anos. E o
Congresso sente-se completamente maduro e apto a desempenhar com desen-
voltura e competência esse trabalho.

O Brasil não se submete ao conformismo diante da má distribuição de renda,
diante da pobreza, do mau desempenho econômico e nem dos elevados índices
de desemprego.

É preciso mudar profundamente as estruturas nacionais, de modo a
desenvolver mais rapidamente o País e a democratizar o desenvolvimento,
garantindo que da ordem e do progresso, prescritos na nossa bandeira,
participem todos os segmentos da sociedade, garantindo-se que não
continuaremos a trilhar os tenebrosos caminhos da exclusão social.

Acreditamos que a leitura, a consulta, ou mesmo o estudo da Obra
Os Meandros do Congresso Nacional - Como interagir e participar
das atividades legislativas brasileiras, o leitor terá uma noção bem clara
de alguns dos mais importantes caminhos trilhados até aqui pela sociedade
brasileira nos últimos anos, nos mais diversos setores, bem assim do destino
que a espera em torno das grandes  transformações desejadas. Poderá vislumbrar,
também, o papel que o Congresso Nacional desempenhou e poderá ainda
desempenhar em benefício do bem-estar social de todos os brasileiros, e do
fortalecimento da democracia.

Deputado Josué dos Santos Ferreira
Autor do P rojeto C ultural da O bra

O s Meandros do Congresso Nacional





A nossa vida política é trilhar caminhos com

muita coragem em benefício de todos.

Não temos nada a temer !

Se Deus é por nós, quem será contra nós ?

Autor da Obra
Os Meandros do Congresso Nacional

Deputado Josué dos Santos Ferreira

Os Meandros do Congresso Nacional





DR. JOSUÉ DOS SANTOS FERREIRA

Nascido em 1969 na cidade de Natal, Estado do Rio Grande do Norte,
administrador de Empresas com ênfase em Finanças Corporativas pela University
of  California Berkeley - EUA. Cursou, no Brasil, o Programa de Direção Estratégica
e Planejamento Empresarial pela Fundação Getulio Vargas - Escola de
Administração de Empresas de São Paulo. Residiu na Suíça na cidade de Gene-
bra, onde cursou Francês pela Universidade de Genebra e participou dos
Seminários: “Saúde, Educação e Moradia nos Países do 3º Mundo” e “Ciências
Políticas”, promovido pela ONU. Residiu também na Inglaterra na cidade de
Londres, onde cursou Inglês nas Escolas: Central London College e Hammersmith
and West London College. Participou do Seminário “Ecologia no Brasil sobre a
Floresta Amazônica”, promovido pela BBC 1 e Rede Globo. Ex-diretor-adjunto
do Departamento de Comércio Exterior para Assuntos ligados ao Mercosul, da
Câmara de Comércio, Indústria e Turismo Peruano-Brasileira, ex-representante

AUTOR

Deputado Federal Suplente - PPB
Rio Grande do Norte

51ª LEGISLATURA DO CONGRESSO NACIONAL
1999 - 2003



da Revista AJUFE - Associação dos Juízes Federais do Brasil - Poder Judiciário
Federal, Ex-Assessor Parlamentar do Senado Federal, inserido nas Comissões
Permanentes de Relações Exteriores e Defesa Nacional, de Assuntos Econômicos,
de Assuntos Sociais, de Educação, de Serviços de Infra-Estrutura, de Constituição,
Justiça e Cidadania e de Fiscalização e Controle. Membro e Delegado Ambiental
do Instituto Brasileiro de Proteção Ambiental, Membro Honorário da O.P.B. -
Ordem dos Parlamentares do Brasil e Suplente de Deputado Federal pelo PPB -
Partido Progressista Brasileiro do Estado do Rio Grande do Norte. Título de
Membro Honorário da O.P.B. - Ordem dos Parlamentares do Brasil; Diploma de
Honra ao Merito “I CLASTAM” - Primeiro Congresso Ibero-Americano de
Segurança Transnacional para Assuntos do Mercosul - “Reconhecimento por
sua luta  e importante contribuição, à causa da Segurança Transnacional do
Mercosul” das Entidades de Classe da Polícia Federal do Brasil;   Diploma
Honorifíco "Deputado Ulysses Guimarães" - "Democracia através do Parlamen-
tar Brasileiro" da O.P.B. - Ordem dos Parlamentares do Brasil; Troféu Brasil -
"Deputado Ulysses Guimarães" - "O Senhor Diretas" da O.P.B. - Ordem dos Par-
lamentares do Brasil; Medalha de Ouro "Deputado Ulysses Guimarães" -
"Valorização da Democracia no Brasil" da O.P.B. - Ordem dos Parlamentares do
Brasil; Medalha de Prata "Deputado Ulysses Guimarães" - "Valorização do Parla-
mento Nacional" da O.P.B. - Ordem dos Parlamentares do Brasil; Placa de Bronze
comemorativa do Conselho do Projeto Cultural e Institucional Brasil 500 anos,
Conferência "Ações e Soluções Tributárias", da ABEEJ - Agência Brasileira de
Eventos e Estudos Jurídicos e Placa de Aço comemorativa do Conselho do Projeto
Cultural e Institucional Brasil 500 anos, Conferência "Como Vencer nas Elei-
ções" - Direito, Ética e Marketing Político Eleitoral.







PPPPPREFÁCIO

Nascido em 15 de agosto de 1937,em Campinas, Estado de São Paulo, Casado
com Sra. Maria Antonietta do Amaral Prestes Garnero. Filhos: Mario Bernardo, Alvaro
Luiz,Fernando Eduardo e Antonio Fernando.  Formação Acadêmica: Direito -
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e cursos de Administração nos Estados
Unidos e Alemanha. CARGOS EXERCIDOS: Presidente, Centro Acadêmico 22 de
Agosto, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; Presidente, INES - Instituto
Nacional  de Estudos Superiores; Membro do Conselho, Cisper - Owens (Illinois,
Subsidiária); Diretor, Monteiro Aranha S.A. Presidente, Fundação Projeto Rondon;
Presidente, Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores - ANFAVEA;
Presidente, Sindicato Nacional da Indústria de Tratores, Caminhões e Veículos Similares
- SINFAVEA; Diretor de Relações Industriais, Volkswagen do Brasil S.A.; Diretor Jurídico,
Volkswagen do Brasil S.A.; Presidente, Confederação Nacional da Indústria - CNI;
Presidente Executivo, Grupo Brasilinvest; Presidente do Conselho de Administração,

MARIO GARNERO
Presidente da Associação das Nações Unidas - Brasil/AONU



ITT - Standard Electrica S.A; Vice Presidente, Federação das Indústrias do Estado de
São Paulo / Centro das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP/CIESP; Membro,
Comissão Nacional de Energia; Presidente do Conselho de Administração, Nec do
Brasil S.A. CARGOS ATUAIS: Presidente do Conselho de Administração, Grupo
Brasilinvest; Presidente do Conselho de Administração, Fórum das Américas;
Presidente, JURISUL - Instituto Interamericano de Estudos Jurídicos sobre o Mercosul
e a Integração Continental; Presidente, Associação das Nações Unidas - Brasil.
OUTRAS ATIVIDADES: Consultor Institucional - Fiat SpA (1984/1985). LIVROS:
Carta de Salzburgo – Edição ANFAVEA – Associação Nacional dos Fabricantes de
Veículos Automotores - 1975; Energia, O Futuro é Hoje – Edição ANFAVEA – Associação
Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores - 1980;  Jogo Duro -  Editora
Best Seller - 1988; Imperativo do Diálogo – Editora Fórum das Américas – 1983;
Porque Acredito – Edição Instituto Evaldo Lodi – Fórum das Américas - 1983. Artigos
Publicados - Período 1997 / 2000: Carga Tributária Nacional  - Correio Popular
e Correio Braziliense (1997); Tempo de Globalização – Correio Popular (1997);
Visões Diferentes – Diário do Comércio e Indústria(1998); A Maxi Redentora –
Correio Popular e Correio Braziliense (1998); Como Cultivar um Ataque Especulativo
– Folha de São Paulo(1998); Luta Contra o Tempo – Folha de São Paulo (1998); A
Mercê das Tempestades – Correio Braziliense (1998); O País e a Falta de Credibilidade
– Correio Popular (1999); Brasil-Argentina: Parcerias para o Século 21 – Gazeta
Mercantil(1999); The World Bank in Brazil – Leaders Magazine (1999); Teorias do
Imobilismo – Jornal da Tarde (2000). PRÊMIOS: Cidadão Paulistano – Câmara
Municipal de São Paulo, 1962; Grão Mestre da Ordem do Mérito Militar - Brasília
Homem do Ano - Câmara de Comércio Brasil / EUA, 1984; Medalha Pacificador –
Marechal Rondon; Grão Cavaleiro da Ordem do Mérito Anhanguera – Goiás; Mérito
Industrial – Federação das Indústrias do Estado do Piauí; Homem de Visão – Troféu
Padre Anchieta; Prêmio Visconde de Cayru; Amigo da Marinha; Homem de Vendas
do Ano – Associação dos Dirigentes de Vendas do Brasil – 1980.



PPPPPREFÁCIO

Mario Garnero
Associação das Nações Unidas - Brasil/ONU

Direitos Humanos, Imperativo Moral e Constitucional

Fiquei honrado com o convite do Nobre Deputado Federal Josué dos
Santos Ferreira, para integrar com o prefácio a Obra de sua autoria,
denominada: "Os Meandros do Congresso Nacional"- Como interagir e
participar das atividades legislativas brasileiras, tendo sido elaborada em
conjunto com seus pares, entre eles destacam-se alguns dos mais renomados
juristas do país e autoridades dos Poderes Legislativo e Judiciário. Fico
muito grato, até porque está Obra é um marco na história literária brasileira,
dentro de um novo conceito de Direitos Humanos, Imperativo Moral e
Constitucional, o qual está fundamentado na "Declaração Universal dos
Direitos Humanos" documento este em defesa maior da cidadania, da
liberdade e da justiça social, defendida assiduamente pelas Nações Unidas,
sendo a Obra "Os Meandros do Congresso Nacional", avalizada pela
Associação das Nações Unidas - Brasil/ONU, dada a seriedade e a
importante relevância para a Nação Brasileira no "aspecto" Político, Social,
Cultural e Informativo, que é decisiva na formação dos Direitos Humanos e
a conscientização civil e democrática para o pleno exercício da cidadania
do povo brasileiro no Estado Democrático de Direito

A instalação da Associação das Nações Unidas - Brasil/ONU é resultado
do encontro, realizado dia 21 de maio de 1998, em New York entre o
secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan, e o empresário Mario
Garnero, presidente do Fórum das Américas. As Associações, presentes
em mais de 80 países, ocupam- se da aproximação entre a ONU e a sociedade
civil, com destaque para o setor empresarial. A Federação Mundial das
Entidades tem, entre seus presidentes de honra, Nelson Mandela, ex-
presidente da África do Sul, e Maurice Strong, que foi o secretário-geral
da ECO-92, encontro mundial sobre o meio ambiente, realizado no Rio de
Janeiro.

A Associação das Nações Unidas-Brasil já conta com mais de dois anos
desde sua inauguração, no Parlatino, em Sao Paulo, com a presença do



secretário-geral da ONU, Kofi Annan. Nesse período, na tarefa de
aproximação entre a sociedade civil e os objetivos previstos na Carta das
Nações Unidas, quisemos dedicar uma atenção toda especial ao tema dos
Direitos Humanos. Em sua primeira edição o Prêmio Direitos Humanos da
Associação homenageou, em caráter de aclamação, o então Secretário
Nacional dos Direitos Humanos e hoje Ministro da Justiça, José Gregori.

Nos Estados Unidos, a entidade similar conta com um orçamento de quatro
milhões e quinhentos mil dólares, oriundos de 300 empresas e 35 mil pessoas
associadas em todo o país. A sociedade é beneficiada em seu relacionamento
com a ONU. A Organização participa da definição, por exemplo, de padrões
e normas técnicas que são fundamentais na economia globalizada em áreas
estratégicas, tais como: telecomunicações, transporte marítimo e propriedade
intelectual. A Associação das Nações Unidas - Brasil/ONU, foi inaugurada
em 14 de julho de 1998, em São Paulo, com a honrosa presença do secretário-
geral da ONU, Kofi Annan, nesse ato dando posse ao empresário Mario
Garnero, como presidente da entidade no Brasil.

O Brasil, por descasos do passado, sofre atualmente do inevitável processo
da globalizaçao da economia e da informação, onde o instrumento básico é
a educação. Vivemos tempo de valores e problemas globalizados,
interdependentes e multidisciplinares - palavras às vezes rebuscadas, que
utilizamos para dizer que o mundo é cada vez menor e que "tudo se relaciona
com tudo".

Embora o Brasil esteja entre os países que mais reduziram a pobreza absoluta
- segundo relatório do Banco Mundial - o percentual de pessoas que vivem
com até 1 real e 80 centavos por dia caiu apenas de 17% a 15% em vinte
anos - de 77 a 97, como aponta relatório da Organização das Nações Unidas.

Mas temos hoje a realidade positiva de 38 milhões de crianças em escolas.
É a educaçao, ao lado da estabilidade econômica obtida e da solidez das
instituições democráticas, o fator básico nivelador da renda e gerador da
justiça social. Sem educação não há cidadania. Sem respeito aos direitos
humanos não há desenvolvimento. Neste mundo do novo milênio, a questão
dos direitos civis e políticos não é somente o imperativo moral que deve
pautar a condição da pessoa humana.

Infelizmente, a imagem brasileira é abalada, ainda hoje, por casos de violação
de direitos humanos. Neste quadro - com dificuldades econômicas próprias
da adequação do País à globalização - chama a atenção o reconhecimento
de que o processo de globalização trouxe até agora mais progresso aos países
desenvolvidos do que aos em desenvolvimento, como disse o diretor-geral
do Fundo Monetário lnternacional - FMI , Horst Köeler.



A desigualdade social que vemos nos países em desenvolvimento, vemos
também entre as diferentes nações. As mais ricas e os mais pobres. Mas
devemos saber que 17% da população dos Estados Unidos, o país líder da
economia mundial, vive abaixo da linha da pobreza. As soluções, portanto,
são complexas, fogem a análises lineares.

Não basta somente o empenho do Governo - e o Governo do Presidente
Fernando Henrique Cardoso, precisamos reconhecer, conquistou avanços
no campo social em especial na educação, praticando modelos que podem
ser copiados no exterior.

Temos uma série de problemas, sim, mas a população brasileira está
superando, passo a passo, suas dificuldades. Precisamos manter nossa auto-
estima elevada, quando vemos que a indústria retoma seu desenvolvimento,
o índice de emprego começa a dar sinais de crescimento, os riscos de novas
crises na economia estão mais reduzidos.

Traz boa esperança dizer que o Banco Mundial indica-nos como 9ª  potência
econômica mundial, com um Produto Interno Bruto, a produção de todos os
brasileiros, de 1,07 trilhão de dólares pelo critério de paridade de nosso
poder de compra.

Reafirmo que, sem educação, não há cidadania. Assim, a ponte que temos
de lançar para o futuro é construída todos os dias pelo Programa de
Alfabetização Solidária e pela ANDI, a Agencia Nacional dos Direitos
da Infancia, premiados pela Associação das Nações Unidas Brasil como
Entidade de Ação Pública e Privada.

O Programa de Alfabetização Solidária desenvolve, de forma criativa e
inovadora, parceria com empresas, universidades, pessoas físicas, prefeituras
e o Ministério da Educação, contra esse inimigo terrível dos direitos humanos
e do desenvolvimento social e econômico que é o analfabetismo.

Em igual medida atua a Agência Nacional dos Direitos da Infância. Voltada
à fase mais decisiva da formação do caráter da pessoa humana, a AND1
concentra-se na criança e no adolescente para substituir o desconhecimento
sobre o valor dos direitos humanos pela conscientização civil e democrática.
Poucas atividades poderão ser mais nobres do que esta.

Lembro que introduzi, então como diretor da Volkswagen, no final dos anos
70 e início dos anos 80, a Universidade do Trabalhador, com cursos de
alfabetização na empresa que podiam levá-lo até a pós-graduação de nível
superior. Desde então, acredito firmemente que a iniciativa privada pode
contribuir com programas educativos próprios. Atuar na educação é essencial.



Ela é a garantia dos valores democráticos e do nosso desenvolvimento social.

Dados todos estes preceitos e dentro do mesmo espírito de Cidadania
Participativa e dos Direitos Humanos, tenho a honra de contribuir
prefaciando a Nobre Obra "Os Meandros do Congresso Nacional"- Como
interagir e participar das atividades legislativas brasileiras, sendo esta uma
Obra de caráter Acadêmica, Social, Cultural, Política, Histórica,
Educacional, Informativa e Institucional, bem como é a única do gênero
no país. Com certeza esta Obra vem abrir novos caminhos para a Sociedade
Brasileira, evidenciando na íntegra todas as ações sobre o Processo
Legislativo Federal no Congresso Nacional e de suas respectivas Casas:
Câmara dos Deputados e Senado Federal, a onde exprimi-se a real
condição de buscar no Poder Legislativo, a igualdade de justiça social nos
Direitos Fundamentais da Humanidade, tendo em vista que a função precípua
do Poder Legislativo é de assegurar a Democracia, a Defesa dos Preceitos
Constitucionais e a Soberania Nacional.

Dessa forma, a Obra "Os Meandros do Congresso Nacional" - Como
interagir e participar das atividades legislativas brasileiras, vem propiciar
à Nação Brasileira dentro de uma nova visão política e social, valores
inestimáveis ao Brasil, criando um novo paradigma educacional e um novo
ciclo de contribuição ao País, de maneira a estabelecer um novo conceito de
Cidadania Participativa junto ao Parlamento Nacional. Creio também,
que dada a importância e a relevância da Obra "Os Meandros do Congresso
Nacional", principalmente no campo acadêmico, a Obra certamente fará
parte integrante como fonte de pesquisas, consultas e estudos permanentes
nas Universidades, Faculdades e Escolas de todo o país, dando ênfase
para a inserção também da constituição da nova disciplina: a "Cadeira de
Direito Parlamentar" no Brasil.

É sem sombra de dúvidas, um marco na história das Instituições Democráticas
e do Povo Brasileiro, pelo simples fato de conscientizar e instruir a Sociedade
a participar, sugerir e cobrar dos Parlamentares as ações necessárias ao pleno
desenvolvimento do país, focando especialmente os direitos do cidadão,
que não poderia jamais deixar de contar com o apoio institucional da
Associação das Nações Unidas - Brasil/AONU.

Mario Garnero
Presidente da Associação da Nações Unidas - Brasil/AONU
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16.07.1994. Palestra proferida sobre o tema: “O Papel Político do Juiz”,
promovida pelo Centro de Estudos Judiciários de Campinas e Região, em
21.10.1994. Palestra proferida sobre o tema: “O Papel Político do Juiz”,
promovida pelo Centro de Estudos Judiciários “Ministro Pedro Chaves” – Santos,
em 22.12.1994. Debatedor na Palestra sobre o tema: “Novo Regramento Jurídico
para o Concubinato”, promovida pelo Centro de Estudos Judiciários – CEDES
“Desembargador Heráclides Batalha de Camargo”, em 06.04.1995. Palestra sobre
o tema: “Juizados Especiais para delitos de menor potencial ofensivo”, proferida
no 3º Encontro de Magistrados, promovido pelo Centro de Estudos Judiciários
“Desembargador Nelson Ferreira Leite” – Jales, Votuporanga e Fernandópolis e
Centro de Estudos Judiciários “Professor Manoel Pedro Pimentel” – Andradina,
realizado na Comarca de Fernandópolis, em 06.05.1995. Expositor do Curso de
Atualização Funcional – 2ª parte, aos Juízes do 163º Concurso de Ingresso à
Magistratura, sobre o tema: “Jurisprudência da Segunda Seção Civil do Tribunal
de Justiça”, promovido pela Escola Paulista da Magistratura, em 30.06.1995.
Palestra proferida no 5º Encontro de Magistrados, com o tema: “Magistratura –
Instituição e Atuação da Associação Paulista”, promovida pelo  Centro de Estudos
Judiciais “Desembargador Nelson Ferreira Leite – Jales, Votuporanga e
Fernandópolis e Centro de Estudos Judiciários “Professor Manoel Pedro
Pimentel” – Andradina, em 07.10.1995. Expositor da palestra sobre o tema:
“Dos Juizados Especiais Cíveis”, promovida pelo Centro de Estudos Judiciais de
Campinas e Região, em 18 e 19.10.1995. Conferência sobre o tema: “Implantação
dos Juizados Especiais Criminais no Estado de São Paulo: Estrutura –



Funcionamento e Competência – Propostas de Regulamentação”, no 3o   Ciclo
de Debates “Juizados Especiais Criminais, promovido pela Escola Paulista da
Magistratura, patrocinado pela Associação Paulista de Magistrados, tendo a
colaboração da APAMAGIS, Editora Revista dos Tribunais e Ministério Público
do Estado de São Paulo, em 26.10.1995. Palestra sobre “Os juizados especiais –
o primeiro discurso do novo presidente da Apamagis”, promovido pelo Centro
de Estudos Judiciais de Campinas e Região, em 13.12.1995. Expositor da aula
sob o tema: “Processo Civil 1”, aos Estagiários do 5o  ano de Direito, promovido
pela Escola Paulista da Magistratura, em 05.02.1996.  Expositor do tema:
“APAMAGIS” e reformas constitucionais nos âmbitos administrativo, judiciário
e previdenciário”, promovido pelo Centro de Estudos Judiciários – CEDES
“Desembargador Edgard  de Moura Bittencourt” – Araçatuba, em 13.04.1996.
Expositor do tema: “Magistratura – Instituição – Atuação da APAMAGIS”, no
Encontro de Magistrados, promovido pelo Centro de Estudos Judiciários – CEDES
“Desembargador Nelson Ferreira Leite e Prof. Manoel Pedro Pimentel”, em
22.06.1996. Participante dos “Debates sobre Aspectos Práticos dos Juizados”,
promovido pelo Centro de Estudos Judiciários – CEDES “Desembargador José
de Castro Duarte” – São José do Rio Preto, em 27.09.1996. Presidente do evento
“O Novo Código de Processo Civil”, promovido pela Escola Paulista da
Magistratura, Instituto dos Advogados de São Paulo e Centro de Estudos e
Pesquisas – 1o  TAC em 11.10.1996. Conclusões e Encerramento do 1o Encontro
SP/MS “O Primeiro Ano da Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099/95) – Aspectos
Práticos” – Encontro Anual de Centros de Estudos da Escola Paulista da
Magistratura, em 22.11.1996. Palestra proferida no “1o Encontro de Magistrados
de Águas de Santa Bárbara”, sobre o tema: “Magistratura e Reformas
Constitucionais”, promovido pelo Centro de Estudos Judiciários – CEDES
“Desembargador Edgard de Moura Bittencourt” e “Dr. Hely Lopes Meirelles”
(vinculados à Escola Paulista da Magistratura), em 21.03.1997. Palestra proferida
sobre o tema: “Reformas Constitucionais do Poder Judiciário”, promovida pelo
Centro de Estudos Judiciários – CEDES “Juiz Roberto da Costa Orlandini”
(vinculado à Escola Paulista da Magistratura), em Piracicaba, em 11.06.1997.
Palestra sobre o tema: “A Associação Paulista de Magistrados”, proferida no 1o
Curso de Aperfeiçoamento a Magistrados do 167o  Concurso de Ingresso na
Magistratura, promovido pela Escola Paulista da Magistratura, em 13.06.1997.
Palestra sobre o tema: “Reformas Constitucionais”, promovida pelo Centro de
Estudos Judiciais de Campinas e Região (vinculado à Escola Paulista da
Magistratura), em 26.06.1997. Palestra sobre o tema: “Reforma Constitucional
e Poder Judiciário”, proferida no Ciclo de Estudos promovido pelo Centro de
Estudos Judiciários – CEDES “Desembargador Edgard de Moura Bittencourt”,



em 05.07.1997. Palestra proferida sobre o tema: “Reformas Constitucionais”,
evento promovido pelo Centro de Estudos Judiciários – CEDES “Dr. Hely Lopes
Meirelles” (vinculado à Escola Paulista da Magistratura), realizado no Salão do
Júri do Fórum da Comarca de Assis, em 08.10.1997. Palestra proferida no 4o
Curso de Aperfeiçoamento aos Magistrados aprovados no 170o  Concurso de
Ingresso na Magistratura, em 11.11.1998. Integrante da Comissão de
Desembargadores participantes do Projeto de Estudos sobre a “Reforma do
Poder Judiciário”. Designado conforme portaria n. 22, de 19.11.1998.
Pareceres: Do Conselho Federal de Educação para a cadeira de Direito Civil,
número 491 e 3882. Trabalhos Publicados: DISTINÇÃO entre prescrição e
decadência. In: Revista de Processo - São Paulo, RT, 18:18,1980. TRIBUNAL de
Justiça Supranacional do Mercosul (1o Congresso de Magistrados do Mercosul).
In: Revista da Faculdade de Direito das Faculdades Metropolinas Unidas de São
Paulo – FMU/SP. 16:23-37, 1996. TRIBUNAL de Justiça Supranacional do
Mercosul – Revista da Associação dos Juizes do Rio Grande de Sul – Magistratura
e Mercosul – 195, novembro/1998. TRIBUNAL DE JUSTIÇA SUPRANACIONAL:
Aspectos da Jurisdição no Mercosul – Revista da AJURIS, 1997. TRIBUNAL DE
JUSTIÇA SUPRANACIONAL DO MERCOSUL – Revista Anamatra, ano 9, n.30, fev/
mar, Brasília, 1997. ESTADO NACIONAL E JURISDIÇÃO SUPRANACIONAL – Revista
da Escola Paulista da Magistratura e Associação Paulista de Magistrados, ano 2,
n. 2, jan/abr, 1997. TRIBUNAL DE JUSTIÇA SUPRANACIONAL DO MERCOSUL –
Revista da Faculdade de Direito das Faculdades Metropolitanas Unidas, Série
Internacional, ano 10, n. 16, jul/dez, 1996. ESPAÇOS DE INTEGRAÇÃO E
JURISDIÇÃO, SOBERANIA E JURISDIÇÃO SUPRANACIONAL – Revista da Faculdade
de Direito das Faculdades Metropolitanas Unidas, Série Nacional, ano 10, n. 17,
jul/dez, 1996. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO
BRASILEIRO – Revista da Escola Superior da Magistratura do Estado de Santa
Catarina, n. 4, 1997. TRIBUNAL DE JUSTIÇA SUPRANACIONAL DO MERCOSUL –
I Congresso de Magistrados do Mercosul – Anais – 1997, Associação dos
Magistrados Catarinenses.GARANTIAS E IMPEDIMENTOS CONSTITUCIONAIS
FUNCIONAIS DA MAGISTRATURA – Revista da Escola da Magistratura do Estado
do Rio de Janeiro – EMERJ – Volume 1, n.4, Edição Especial, 1998. INTEGRAÇÃO
DOS PODERES JUDICIÁRIOS NAS AMÉRICAS – Revista da Associação dos
Magistrados da Bahia – AMAB – Edição Especial da V Semana de Integração
Jurídica Interamericana, 1999. CURSO DE ALTOS ESTUDOS NAS ESCOLAS DA
MAGISTRATURA – Anais do I Congresso Mundial das Escolas da Magistratura –
Edição Especial da Escola Paulista da Magistratura, 1998. Eleito Membro Titular
da Academia Paulista de Magistrados.



COLABORADORA ESPECIAL

DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI MARQUES FERREIRA
Tribunal Regional Federal da 3ª Região

Nascida em 17 de abril de 1949, na Cidade de São Paulo. CURSO DE
GRADUAÇÃO - FACULDADE PAULISTA DE DIREITO DA PUC-SP - 1971.
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: Procuradora do Departamento de  Estradas de
Rodagem  do Município de São Paulo - DERMU/SP, tendo atuado em
Desapropriações e Assessoria do Conselho Rodoviário Municipal para licitações
públicas. Procuradora Concursada da Prefeitura Municipal de São Paulo, tendo
atuado nos Departamentos de Desapropriações e Departamento Judicial, este nas
seguintes áreas: Responsabilidade Civil (culpa contratual e extra-contratual);
Funcionários Públicos e Ação Popular. Juíza Federal na Seção Judiciária de São
Paulo, tendo ingressado na carreira em fevereiro de 1988, e assumindo, na condição
de Juíza Titular as seguintes Varas: 1ª Vara Federal de Santos, tendo sido designada
para implantar a 1ª, 3ª e 4ª Varas, e organizado todo o setor administrativo do
Fórum da subseção Judiciária de Santos, tendo ali permanecido de agosto de 1988
até outubro de 1991, quando foi removida, a pedido, para a Capital. 9ª Vara Federal
Cível da Capital - de outubro de 1991 a julho de 1995. Juíza Federal convocada
para substituir no E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, de março a maio de



1995. Juíza Federal promovida ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, tendo
sido empossada em 04 de agosto de 1995, assumindo suas funções junto à 2ª
Seção - 6ª Turma da Corte. Membro efetivo da Comissão de Jurisprudência do E.
Tribunal Regional Federal da 3ª Região desde 1995. Palestrante convidada para o
Curso de Iniciação de Novos Juízes da Escola de Magistrados do TRF da 3ª Região
- 1996 - 1997 e 1998. Membro da Comissão do VIII Concurso Público de Provimento
de Cargos de Juiz Federal Substituto da 3ª Região. (1998). Presidente da Comissão
do IX Concurso Público de Provimento de Cargos de Juiz Federal Substituto da 3ª
Região. (1999). Assistente do Curso de Especialização em Direito Público para
Juízes Federais e Magistrados do TRF da 3ª Região e PUC-SP. (1999). Presidente
da 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. (1999 a 2001).
APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL: Mestrado em Liberdades Públicas pela
Faculdade de Direito da Universidade de  São Paulo - 1978, tendo cursado as
seguintes disciplinas: Liberdades Públicas I e II; Tipos de Estado Moderno I, II e
III; Direito Urbanístico I e II; Sociologia Jurídica I e II e Filosofia do Direito. Cursos
de Aperfeiçoamento e Extensão Universitária: I   Curso   Básico   de Direitos
Humanos Centro   de  Informações da ONU e Instituto Brasileiro de Direitos
Humanos 1970/1971; Curso de Especialização  em  Direito Administrativo - PUC-
SP - 1972; Curso de Alto Nível  sobre  os  Instrumentos  de  Proteção dos Direitos
Individuais - USP - AJUFE - APR-SP e AAPMS) - 1979; I  Curso  de  Economia  do
Direito  e  das Leis para Juízes Federais - Universidade Santa Úrsula - RJ - 1995;
“Curso  de  Mercado  de  Capitais  para  Juízes  Federais” IBMEC - Instituto Brasileiro
de Mercado de Capitais - 1994: Mercado de Capitais; Mercado de Renda Fixa;
Mercado de Renda Variável e Mercado de Derivativos. “XXI Simpósio Nacional de
Direito Tributário” – OUT/1996; Curso de Psicologia Judiciária - Ministrado pelo
Procurador Geral Adjunto do Ministério da Solidariedade e Justiça de Portugal,
Dr. Almiro Rodrigues - TRF da 3ª Região - ABR/1997. “Curso de Atualidades –
Processo Civil e Processo Penal” – PUC-SP – Escola de Magistrados do TRF da 3ª
Região – NOV/1997; “Curso de Especialização em Direito Público” PUC (COGEAE)
– SP – TRF da 3ª Região, em andamento. (SET/1998); Mestrado em Processo Civil
– PUC-SP (em andamento). SEMINÁRIOS E CONGRESSOS: Seminário sobre a
Modernização da Justiça Federal de 1ª Instância – Conselho da Justiça Federal –
Brasília – OUT/1994. 2ª Jornada de Estudos Judiciários – Conselho da Justiça
Federal – Brasília – MAI/1995. Seminário Aspectos Jurídicos, Econômicos e Sociais
da Privatização – Escola Nacional de Magistratura – MAI/1998. I Seminário de
Especialização em Direito Ambiental - Manaus - Environmental Law Institute - ELI
- 1994. Congresso Internacional de Direito Comunitário - JURISUL - Ouro Preto -
MG - SET/1996. Seminário  Nacional  da  OMPI sobre Propriedade Industrial para



Magistrados e Membros do Ministério Público - OMPI/APAMAGIS - OUT/1996. X
Congresso Brasileiro de Direito Tributário - Instituto Geraldo Ataliba - OUT/1996.
Jornadas de Direito Imobiliário - Escola Nacional da Magistratura - Comandatuba
- BA - NOV/1996. International Law Seminar - Orlando University Law School - USA
- JAN/1997. Reforma do Direito Processual Penal - CEJ- Centro de Estudos Judiciários
- FEV/1997. Simpósio   Internacional  -  Penas   Alternativas   e   Sistema Penitenciário
- Secretaria da Administração Penitenciária do Estado de São Paulo - MAR/1997.
Seminário  de   Direito Ambiental - Northwestern School of Law of Lewis & Clark
College – Environmental & Natural Resources Law Seminar - Portland - Oregon -
USA - MAI/1997. Congresso Internacional de Direito Ambiental - Instituto “ O Direito
por um Planeta Verde “ - JUN/1997. Fórum das Américas - Mônaco - Junho/1997.
Congresso Mundial das Escolas de Magistratura – SP. PALESTRAS PROFERIDAS:
1988 - Justiça Federal - Competência OAB - Seção de Santos - Instituto dos
Advogados de Santos. 1988 - Tráfico de Drogas  e  a  competência  da  Justiça
Federal - Loja Maçônica (Santos). 1993 - Administração de Vara Federal - Escola
de Magistrados do TRF da 3ª Região. 1996 - Direito Tributário - Aspectos Polêmicos
na Justiça Federal - OAB de Campo Grande - Mato Grosso do Sul. 1996 - “As
Funções Essenciais da Justiça - O Juiz e as Partes” - I Curso de Formação e
Aperfeiçoamento de Juízes Federais da 3ª Região. 1997 - “Temas   de  Direito
Administrativo   na   Justiça   Federal” - Interpretação do Direito Federal - Teoria
Aplicada - Escola de Magistrados do TRF da 3ª Região. 1997 - “Medidas Alternativas
Protelatórias” - Ciclo de Estudos Jurídicos - Prefeitura de Marília e Justiça Federal.
1998 - “As Funções Essenciais da Justiça - Deontologia Jurídica - II Curso de
Formação e Aperfeiçoamento de Juízes Federais - Escola de Magistrados do TRF
da  3ª Região. 1998 - “Processo Administrativo Fiscal e Regime Aduaneiro” - PUC
(COGEAE) - Curso de Especialização em Direito Processual Tributário.
ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS: AJUFE - Associação dos Juízes Federais do Brasil.
AJUFESP - Associação dos Juízes Federais de São Paulo e Mato Grosso do Sul.
Instituto Nacional de Direito Público - Sócio Benemérito nº 128. Associação
Brasileira  das  Mulheres de Carreira Jurídica - Filiada à Association de Femmes de
Carrieres Juridiques - Paris. IAWJ  -  International Association Of Women Judges -
USA - Washington - DC. IDIOMAS: Francês - Casa de Cultura Francesa Aliança
Francesa - 04 anos - 08 estágios - Escola Federal de Magistratura - SP (grau
avançado). Inglês - Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa - 05 anos - 10 estágios
- Lower Cambridge - Escola Federal de Magistratura - SP (grau avançado).
Associação Alumni - 1997. Espanhol - Escola Federal de Magistratura - SP (grau
intermediário). Dra. MARLI MARQUES FERREIRA, Desembargadora - TRF
- 3ª Região.





Nascido em 16 de Julho de 1945 em Itaquaquecetuba, Estado de São Paulo,
Juiz do Segundo Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo. Casado com
Sra. Lucy Helena Briani Calandra. Filha: Daniela Roberta Bagnatori Calandra.
FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA: Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo (PUC-SP), 1974. ESPECIALIZAÇÃO:  Direito Processual
Civil pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). CURSOS:  II
Congresso de Responsabilidade Civil no Transporte Terrestre de Passageiros -
1º TAC - São Roque, São Paulo, Abril de 1997. 1º Seminário Internacional de
Direito Administrativo - Instituto de Direito Administrativo - São Paulo, Outubro
de 1986.  Seminário sobre Mercado de Capitais - Bolsa de Valores do Estado de
São Paulo - BOVESPA - São Paulo, Dezembro de 1985. XIII Semana de Altos
Estudos do Problema do Menor - TJ/SP - APAMAGIS - São Paulo, 31 de Julho de
1983. III Seminário de Informática para Magistrados - PRODESP - TJ/SP - São
Paulo, 18 a 22 de Julho de 1983. Temas Fundamentais - Direito Civil - Associação
dos Advogados de São Paulo - AASP - São Paulo, Setembro de 1981. Aspectos
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Atuais do Processo do Trabalho - Associação dos Advogados de São Paulo -
AASP - São Paulo, Novembro de 1975. II Curso de Direito Processual Civil -
Associação dos Advogados de São Paulo - AASP - São Paulo, Junho de 1975.
EVENTOS E ENCONTROS: 1º Encontro Internacional de Direito Ambiental na
Amazônia - Presidente dos Debates sobre Meio Ambiente - TJ/AP - Macapá, Amapá,
de 03 a 06 de Junho de 1998. Encontro do Grupo Ibero-americano - Magistratura
e Direitos Fundamentais - Presidente dos Trabalhos - Associação de Magistrados
e Funcionários da Justiça Nacional - Buenos Aires, Argentina, de 30/4 a 02//5 de
1998. Instalação do 1º Curso de Formação de Magistrados do Chile - Instituto
Hernand Correia de Lacerda -  Santiago, Chile, 29 de Abril de 1998. I Encontro
Mundial de Escolas de Magistrados - Escola Paulista de Magistratura - São Paulo,
Março de 1998. 40º Congresso da UNIÃO INTERNACIONAL DE MAGISTRADOS -
Presidente dos debates do Grupo Ibero-americano - UNIÃO INTERNACIONAL
DE MAGISTRADOS - AMPR  - Porto Rico, de 11 a 16 de Outubro de 1997. III
Congresso de Magistrados Paranaenses - AMP - Curitiba, Paraná, Agosto de 1997.
1º Encontro Internacional de Magistrados - Trabalho e Justiça Social - TJ/AP -
Amazônia, Agosto de 1997. IX  Encontro dos Tribunais de Alçada do Brasil -
Tribunais de Alçada de São Paulo - São Paulo, 29 a 30/08/97. Reunião do Grupo
Ibero Americano - UNIÃO INTERNACIONAL DE MAGISTRADOS - AMP - Foz do
Iguaçu,Paraná, de 14 a 16 de Março de 1997. Coordenador da 1ª Jornada da
Magistratura Luso-Brasileira - AMB - Lisboa, Portugal, 1991. XII Congresso
Brasileiro de Magistrados - Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB - Belo
Horizonte, Minas Gerais, de 14 a 16 de Novembro de 1991. Organizador do VII
Congresso Ordinário da Federação Latino-Americana de Magistrados - FLAM -
São Paulo, Novembro de 1991. Congresso Nacional de Magistrados - Estatuto da
Magistratura - Associação dos Magistrados Brasileiros - SC - Camboriu, Santa
Catarina, de 13 a 15 de Setembro de 1990. I Encontro Brasileiro da Justiça
Eleitoral - Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB - Camboriu, Santa
Catarina, de 13 a 15 de Setembro de 1990. 1º Encontro de Magistratura USA e
Brasil - Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB - São Paulo, Março de
1988. CARGOS NA MAGISTRATURA: Eleito Presidente da 3ª Câmara do Segundo
Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo - janeiro de 2001. Promovido a
Juiz Titular do Segundo Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo - 15/6/
2000. Juiz de Direito Substituto em Segundo Grau junto ao 1º Tribunal de Alçada
Civil - de maio/1994 a junho/2000. Chefe de gabinete da Presidência do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, de Janeiro a Abril de 1994. Juiz Titular da 7ª
Vara da Família e Sucessões da Capital. Juiz Auxiliar da Capital, com exercício na
15ª Vara Cível, 21ª Vara Cível, 27ª Vara Cível e 4ª Vara da Fazenda Municipal. Juiz



de Direito em Buritama, Jales e Suzano. Juiz Substituto do 146º concurso de
ingresso na Magistratura, posse em 23/01/81- comarca de Pirassununga.-
removido para Osasco, tendo trabalhado em Barueri e Itapecerica da Serra.
CARGOS ASSOCIATIVOS: Membro Fundador e Presidente Eleito da União dos
Profissionais Evangélicos do Direito - UPROED - setembro de 2000. Eleito Vice-
Presidente da Federação Latino-americana de Magistrados em abril/2000.
Coordenador do Programa "Linha Direta Com a Justiça" - Rádio Bandeirantes/
SP - 1997/1999. Eleito Presidente do Conselho da Associação Mercosul Pelo
Estado de Direito Nas Relações Internacionais para mandato de 4 anos - Uruguai,
Agosto de 1998. Eleito Diretor do Instituto Internacional de Estudos e Pesquisas
sobre o Poder Judiciário - Reunião da Fundação Justiça Para o Mundo -
Associação dos Magistrados da Espanha - Madrid, Espanha, janeiro de 1997.
Presidente da Comissão de Investigação da UNIÃO INTERNACIONAL DE
MAGISTRADOS - Peru e Colômbia - 1996. Presidente do Grupo Ibero Americano
da UNIÃO INTERNACIONAL DE MAGISTRADOS - desde 1996. Palestrante: "Juez,
justicia e sociedade - 1º Congresso Nacional de Magistrados de Costa Rica -
Associação Costaricence de La Judicatura - São José, Costa Rica, de 30/10 a 02/
11 de 1996. Reeleito Vice-Presidente da UNIÃO INTERNACIONAL DE
MAGISTRADOS  - Congresso Ordinário da UNIÃO INTERNACIONAL DE
MAGISTRADOS - AMH - Amsterdan, Holanda, em outubro de 1996. Palestrante:
"Transexualidade" em "A família e a Lei, os valores e as mudanças sociais" -
AMAGES - Vitória, Espírito Santo, de 21 à 25 de Outubro de 1996. Coordenador
do Programa de intercâmbio da Magistratura Brasileira e Norte Americana.
Representante da AMB no 3º Congresso da UNIÃO INTERNACIONAL DE
MAGISTRADOS - eleito Vice-Presidente - UNIÃO INTERNACIONAL DE
MAGISTRADOS - AMG - Atenas, Grécia, em outubro de 1994. Representante do
Brasil no Congresso do Grupo Ibero Americano da UNIÃO INTERNACIONAL DE
MAGISTRADOS - Espanha, 1994. Vocal da Federação Latino Americana - 1993/
1994. Secretário Geral da Federação Latino Americana de Magistrados - 1992/
1993. 2º Vice-Presidente da Associação Paulista de Magistrados - 1992/1993.
Secretário Geral da Associação Paulista de Magistrados - 1991/1992. Diretor
Cultural da Associação Paulista de Magistrados - 1990/1991. Delegado Brasileiro
no Congresso da Magistratura Portuguesa, 1989. CONFERÊNCIAS E PALESTRAS
PROFERIDAS: Expositor na XIV Jornada Científica do Hospital da Aeronáutica
de São Paulo - HASP, abordando os Aspectos Jurídicos da Responsabilidade no
Atendimento em Saúde - 14/9/2000. Reunião do Grupo Ibero-americano de
Minorias Étnicas e Direitos Humanos - Presidente dos Debates e Conferencista -
UNIÃO INTERNACIONAL DE MAGISTRADOS e TJ/AP - Arquipélago de Marajó,



Junho de 1998. Conferencista no 1º Encontro Nacional de Servidores do Poder
Judiciário - Reforma Estrutural do Judiciário - "Reformas Constitucionais do
Poder Judiciário" - FENASJ - Nova Odessa, São Paulo, de 01 a 03 de Julho de
1997. Debatedor nas Jornadas de Direito Imobiliário - Escola Nacional de
Magistratura - Comandatuba, Novembro de 1996. Palestrante: "Seminário
Internacional sobre capacitacion judicial - Escola de Direito Comunitário do
Mercosul - Montevideo, Uruguai, Agosto de 1996. Conferencista no Representante
da AMB e da UNIÃO INTERNACIONAL DE MAGISTRADOS - Congresso sobre
liberdade de imprensa - Dissertante sobre o tema "Câmbios Estruturales del
Poder Judicial rumbro siglo XXI" na Suprema Corte do Paraguai - Associação
dos Magistrados do Paraguai - Assunção, Paraguai, de 27 à 29 de Julho de 1994.
Debatedor no Congresso Internacional "Libertad de Prensa" - Associação dos
Magistrados do Paraguai  - Federacíon Interamericana de Abogados - Assunção,
Paraguai, Julho de 1994. Palestrante: "Associações de juízes como instrumento
de defesa da democracia" - FLAM - AMC  -  Santiago, Chile, 26 de Junho de 1993.
Conferencista na Suprema Corte do Chile - "Cortes Internacionais para julgamento
dos crimes ligados ao narcotráfico" - AMC - 1993. Palestrante na Suprema Corte
da Venezuela - "O Papel das Associações de Magistrados no aperfeiçoamento da
democracia na América-latina" - Caracas, 1992. Conferencista na Suprema Corte
de Justiça - Informática na Justiça - La Paz e Sucre, Bolívia, de 15 a 20 de Abril
de 1990. Palestrante: "A experiência do Magistrado - patrimônio público" -
Suprema Corte do Paraguai - Associação dos Magistrados do Paraguai - Assunção,
Paraguai - Setembro de 1991. HONRARIAS: Homenagem Especial do Senado
de Porto Rico - 09/10/97. Eleito Patrono de Honra e membro fundador da
Fundação Justiça para o Mundo da UNIÃO INTERNACIONAL DE MAGISTRADOS-
Sede Madrid - Espanha, em 09/12/96. Homenagem Especial da Cidade de Sucre:
"Hóspede de Honra",  no Congresso Extraordinário da Federação Latino-
americana de Magistrados - FLAM - Sucre, Bolívia, Julho de 1989. Eleito Membro
Titular da Academia Paulista de Magistrados.



O   Prof. Celso Ribeiro Bastos é Doutor e Livre Docente em Direito
Constitucional pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. É responsável
pela coordenação do programa de pós-graduação  em Direito Constitucional e
Direito das Relações Econômicas Internacionais da mesma instituição. Estudou
por dois anos na Universidade de Paris. É membro do Conselho de Estudos
Jurídicos da Federação do Comércio do Estado de São Paulo  e integra a diretoria
da Academia Internacional de Direito e Economia. Foi homenageado pelo
Presidente da República com o grau de Comendador proposto pelo Conselho
da Ordem do Rio Branco, em 29 de abril de 1992. E, em  30 de abril de 1998,
foi homenageado pelo Presidente da República com o grau de Grande Oficial da
Ordem do Rio Branco. É autor de várias obras, dentre as quais destacam-se: o
Curso de Direito Constitucional, na sua 21ª edição; Comentários à Constituição
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do Brasil, em co-autoria com o Prof.  Ives Gandra Martins, 15 livros publicados
sendo que alguns deles se encontram já em 2ª edição; o Curso de Direito
Financeiro e Tributário, na sua 8ª edição;  o Curso de Direito Constitucional, na
sua 21ª edição; o Curso de Direito Administrativo, na sua 4ª edição  e o curso de
Teoria do Estado e Ciência  Política, na sua 4ª edição, todos os livros  editados
pela Saraiva. Responsável pela organização e coordenação científica de cursos,
eventos, palestras e publicações, Prof. Celso Bastos esteve à frente da coordenação
científica do XX Congresso Brasileiro de Direito Constitucional que se realizou
em maio de 1999, no Hotel  Maksoud Plaza. Também coordenou o Curso de
Especialização em Direito Constitucional  pela web. É diretor da Revista de Direito
Constitucional e Internacional. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência
Política do Instituto Brasileiro de Direito Constitucional, cujo último número
publicado é o 30, editado pela Revista dos Tribunais. Tem diversos artigos
publicados- alguns deles se encontram disponíveis no site do IBDC - e participação
assídua em programas de cunho jornalístico, sempre esclarecendo temas ligados
ao Direito Constitucional, contribuindo, desta forma, para a formação da opinião
pública. As obras Democracia hoje: um modelo político para o Brasil. Coordenada
pela Prof.ª Maria Garcia; Hermenêutica e Interpretação Constitucional, de Prof.
Celso Bastos, 2ªed.: Tribunal de Jurisdição Constitucional, de Prof. André Ramos
Tavares:  O mito da globalização, de Dr. Ricardo W. Caldas: Questões de Direito
Constitucional, do Prof. Ives Gandra Martins e Direitos Fundamentais e Controle
da Constitucionalidade, de Dr. Gilmar Ferreira Mendes, 2ª ed., são alguns frutos
de sua mais nova empreitada , Prof. Celso Bastos,  Editor, que  tem  o compromisso
de editar  obras de qualidade a um baixo  custo, colaborando, assim, para o
aperfeiçoamento daqueles que se dedicam ao estudo do Direito.



P rêmio ESSO do IV Centenário de São Paulo, monografia “A História de São
Paulo até 1930” (1954); Bacharel em Direito pela USP (1958); Presidente do Partido
Libertador em São Paulo (1962/1964); Especialista em Direito Tributário pela Faculdade
de Direito da USP (1970) dissertação: “A Apropriação Indébita no Direito Tributário”;
Especialista em Ciência das Finanças pela Faculdade de Direito da USP (1971)
dissertação: “As Despesas Militares nas Finanças Públicas - Teoria do Limite Crítico”;
Tributarista de 1977, Homem de Visão 1987, Professor do Ano do Instituto Mackenzie
1990, Cidadão Consciência 1993; Conselheiro da OAB/SP (1979/1984 e 1987/1988);
Doutor em Direito pela Universidade Mackenzie (1982) com a Tese: “Teoria da
Imposição Tributária”; Professor Títular de Direito Econômico e Direito Constitucional
na Universidade Mackenzie (1980/1992); Professor Emérito da Universidade Mackenzie
(1990); Professor Emérito da Universidade Paulista (1993); Professor Emérito da ECEME
- Escola de Comando do Estado Maior do Exército Brasileiro (1994); Sócio Benemérito
e Presidente do Instituto dos Advogados de São Paulo (1985/1986); Membro do Instituto
dos Advogados Brasileiros (1979); Sócio-correspondente do Instituto dos Advogados
do Distrito Federal; Presidente do Conselho de Estudos Jurídicos da FCESP (1989/

COLABORADOR ESPECIAL

PROF. IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
 Professor de Direito Tributário e Constitucional



1998); Presidente da Câmara de Arbitragem da FCESP; Presidente do Clube de Poesia
(1994/1995); Acadêmico da Academia Paulista de Letras; Academia Paulista de Letras
Jurídicas; Academia Paulista de Direito; Academia Paulista de Educação; Academia
Brasileira de Letras Jurídicas; Academia Brasileira de Direito Tributário; Academia Lusíada
Ciências, Letras e Artes (Pres. 1982/1983); Academia Internacional de Direito e Economia
(Pres. 1998/1998); Academia Internacional de Cultura Portuguesa - Lisboa
(Correspondente); Academia Mato-grossense de Letras (Correspondente); Academia
de Letras da Faculdade de Direito da USP (Honorário); Academia Brasileira de Ciências
Políticas e Sociais; Academia Luso-Hispano-Brasileira de Direito; Academia Cristã de
Letras; Colar do Mérito Judiciário dos Tribunais de Justiça de São Paulo e Rio de Janeiro,
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323 p.); Manual de Direito Administrativo com 12 CD’s de áudio (São Paulo:
IBDC, CB editor, 1999. 218 p, obra em co-autoria); Da Argüição de
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Colaborador dos Jornais “Folha de São Paulo”, “O Estado de São Paulo”, “Jornal
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Associação Comercial de São Paulo. Recentemente preparou estudo estratégico

COLABORADOR ESPECIAL

DR. CARLO BARBIERI
 Consultor de Direito Internacional



para ampliar o comércio entre o Brasil e os EUA. Liderou a defesa das empresas
de transporte estrangeiras que tiveram sua atuação cerceada no Brasil. Dirigiu a
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para o processo decisório na democracia e no progresso contínuo da
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Ao longo de sua trajetória na vida institucional do País, o Congresso Na-
cional tem sido palco de brilhantes vitórias para a Nação que se caracteri-

zam como marcos memoráveis de nossa história política, cultural e social.
Deputados e Senadores empenharam-se sempre no sentido de trazer a
debate temas de inquestionável relevância para o País, o que serviu para

projetá-los individualmente e ao próprio Congresso Nacional.

Consigna-se, portanto, a atuação parlamentar sob contagiante emoção,

manifestada por vozes embargadas pelos sentimentos patrióticos em que
se envolve o parlamentar quando assoma à tribuna do Congresso Nacio-
nal, na defesa de ideais ou posturas que traçam o rumo dos aconteci-
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que os representaram, representam e representarão no Parlamento Naci-
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popular que lhes foi outorgado.

Procede-se dentro do possível, a uma seleção de ações concretas e efica-
zes do Congresso Nacional, valendo serem lembradas sempre, pois o

Congresso Nacional tem o papel e o dever de defender e assegurar a
nossa soberania nacional, e assim o tem feito, independentemente de
conceitos ou ideologias, cabendo a cada cidadão brasileiro o seu próprio

julgamento.
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